
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.642.736 - ES (2016/0311414-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : PEDRO FALCAO DIAS 
ADVOGADO : ANTÔNIO AUGUSTO DALLAPICCOLA SAMPAIO E 

OUTRO(S) - ES009588 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SUCUMBÊNCIA 
RECÍPROCA. SÚMULA 7/STJ. ACUMULAÇÃO DE 
AUXÍLIO-ACIDENTE COM APOSENTADORIA CONCEDIDA APÓS 
1997. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO REPETITIVO. MATÉRIA 
PACIFICADA. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.
1. Cuida-se, na origem, de Ação Acidentária proposta pelo ora recorrente contra 
o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, ora recorrido, objetivando  a 
concessão da Aposentadoria por Invalidez Acidentária e do Auxílio-Acidente.
2. Com relação à afirmação do Tribunal de origem de que houve sucumbência 
recíproca e a posterior condenação do ora recorrente no pagamento de metade 
das custa processuais, deve ser mantido o entendimento a quo, pois o autor, ora 
recorrente, decaiu de parte do seu pedido.
3. Ademais, modificar a conclusão a que chegou a Corte de origem, de modo a 
acolher a tese do recorrente, demandaria reexame do acervo fático-probatório 
dos autos, o que é inviável em Recurso Especial, sob pena de violação da Súmula 
7 do STJ. 
4. O Recurso Especial Repetitivo 1.296.673/MG, processado nos moldes do art. 
543-C do CPC, firmou entendimento de que a "acumulação do auxílio-acidente 
com proventos de aposentadoria pressupõe que a eclosão da lesão incapacitante, 
apta a gerar o direito ao auxílio-acidente, e a concessão da aposentadoria sejam 
anteriores à alteração do art. 86, §§ 2º e 3º, da Lei 8.213/1991, promovida em 
11.11.1997 pela Medida Provisória 1.596-14/1997, posteriormente convertida na 
Lei 9.528/1997" (REsp 1.296.673/MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira 
Seção, DJe 3.9.2012). 
5. Em seguida foi editada a Súmula 507/STJ, segundo a qual "a acumulação de 
auxílio-acidente com aposentadoria pressupõe que a lesão incapacitante e a 
aposentadoria sejam anteriores a 11/11/1997, observado o critério do art. 23 da 
Lei n. 8.213/1991 para definição do momento da lesão nos casos de doença 
profissional ou do trabalho". 
6. Portanto, a acumulação de auxílio-acidente com aposentadoria pressupõe que a 
lesão incapacitante e a aposentadoria sejam anteriores a 11/11/1997. 
7. A Aposentadoria por Invalidez Acidentária do autor, ora recorrente, foi 
concedida em 31 de dezembro de 2010, conforme fl. 184. Assim, não é possível a 
acumulação com o Auxílio-Acidente. 
8. Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
Brasília, 16 de fevereiro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.642.736 - ES (2016/0311414-8)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : PEDRO FALCAO DIAS 
ADVOGADO : ANTÔNIO AUGUSTO DALLAPICCOLA SAMPAIO E 

OUTRO(S) - ES009588 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "c" da CF) interposto contra v. acórdão do Tribunal de 

Justiça do Estado do Espírito Santo, às fls. 205-210, assim ementado:

AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL E REMESSA 
NECESSÁRIA. CUMULAÇÃO DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ 
COM AUXÍLIO- ACIDENTE. IMPOSSIBILIDADE.

1. - A acumulação de auxílio-addente com aposentadoria 
pressupõe que a lesão incapacitante e a aposentadoria sejam anteriores a 
11-11-1997, observado o critério do art 23 da Lei n. 8.213/1991 para definição do 
momento da lesão nos casos de doença profissional ou do trabalho. Súmula 507/ 
STJ.

2. - Recurso desprovido.

O recorrente sustenta que há divergência jurisprudencial com relação à 

sucumbência parcial e à condenação nos honorários advocatícios e quanto à cumulação do 

auxílio-acidente com a aposentadoria por invalidez.

Houve juízo de admissibilidade negativo na instância de origem, o que deu 

ensejo à interposição do Agravo, que foi convertido em Recurso Especial à fl. 307.

Contrarrazões apresentadas às fls. 293-297.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.642.736 - ES (2016/0311414-8)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 30.11.2016.   

Cuida-se, na origem, de Ação Acidentária proposta pelo ora recorrente contra 

o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, ora recorrido, objetivando a concessão da 

Aposentadoria por Invalidez acidentária e do Auxílio-Acidente.

O Juiz de 1º Grau julgou parcialmente procedente o pedido.

O Tribunal a quo negou provimento à Apelação do ora recorrente e assim 

consignou na sua decisão:

Na hipótese dos autos a aposentadoria por invalide é devida desde 
31-12-2010, o que afasta o direito ao recebimento do auxílio-acidente.

Posto isso, nego provimento ao recurso.
É como voto. (fl. 210, grifei em itálico).

Com relação à afirmação do Tribunal de origem de que houve sucumbência 

recíproca e a posterior condenação do ora recorrente no pagamento de metade das custa 

processuais, deve ser mantido o entendimento a quo, pois o autor, ora recorrente, decaiu de 

parte do seu pedido.

Ademais, modificar a conclusão a que chegou a Corte de origem, de modo a 

acolher a tese do recorrente, demandaria reexame do acervo fático-probatório dos autos, o 

que é inviável em Recurso Especial, sob pena de violação da Súmula 7 do STJ. 

Súmula 7/STJ: " A pretensão de simples reexame de prova não 
enseja recurso especial".

No mais, esclareço que o Recurso Especial Repetitivo 1.296.673/MG, 

processado nos moldes do art. 543-C do CPC, firmou entendimento de que a "acumulação 

do auxílio-acidente com proventos de aposentadoria pressupõe que a eclosão da lesão 

incapacitante, apta a gerar o direito ao auxílio-acidente, e a concessão da aposentadoria 

sejam anteriores à alteração do art. 86, §§ 2º e 3º, da Lei 8.213/1991, promovida em 

11.11.1997 pela Medida Provisória 1.596-14/1997, posteriormente convertida na Lei 
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9.528/1997" (REsp 1.296.673/MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 

3.9.2012). 

Em seguida foi editada a Súmula 507/STJ, segundo a qual "a acumulação de 

auxílio-acidente com aposentadoria pressupõe que a lesão incapacitante e a 

aposentadoria sejam anteriores a 11/11/1997, observado o critério do art. 23 da Lei n. 

8.213/1991 para definição do momento da lesão nos casos de doença profissional ou do 

trabalho". 

Portanto, a acumulação de auxílio-acidente com aposentadoria pressupõe que a 

lesão incapacitante e a aposentadoria sejam anteriores a 11/11/1997. 

Nesse sentido:

PREVIDENCIÁRIO. CUMULAÇÃO DE BENEFÍCIOS. 
AUXÍLIO-ACIDENTE E APOSENTADORIA. ART. 86, §§ 2º E 3º, DA LEI 
8.213/1991, COM A REDAÇÃO DADA PELA MEDIDA PROVISÓRIA 
1.596-14/1997, POSTERIORMENTE CONVERTIDA NA LEI 9.528/1997. 
MARCO LEGAL. PUBLICAÇÃO DA CITADA MP (11.11.1997). MATÉRIA 
DECIDIDA SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 
8/2008.

1. "A acumulação do auxílio-acidente com proventos de 
aposentadoria pressupõe que a eclosão da lesão incapacitante, ensejadora do 
direito ao auxílio-acidente, e o início da aposentadoria sejam anteriores à alteração 
do art. 86, §§ 2º e 3º, da Lei 8.213/1991 (...), promovida em 11.11.1997 pela 
Medida Provisória 1.596-14/1997, que posteriormente foi convertida na Lei 
9.528/1997." (REsp 1.296.673/MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira 
Seção, DJe 3.9.2012).

2. Posteriormente foi editada a Súmula 507/STJ, segundo a qual "a 
acumulação de auxílio-acidente com aposentadoria pressupõe que a lesão 
incapacitante e a aposentadoria sejam anteriores a 11/11/1997, observado o 
critério do art. 23 da Lei n. 8.213/1991 para definição do momento da lesão nos 
casos de doença profissional ou do trabalho".

3. Recurso Especial não provido.
(REsp 1548094/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA,  DJe 11/11/2015)

A Aposentadoria por Invalidez Acidentária do autor, ora recorrente, foi 

concedida em 31 de dezembro de 2010, conforme fl. 184. Assim, não é possível a 

acumulação com o Auxílio-Acidente.

Por fim, reafirmo que, em relação ao dissídio jurisprudencial, a divergência deve 

ser comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou 
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assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. É 

indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e 

paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de caracterizar a 

interpretação legal divergente. O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais impede o 

conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c" do inciso III do art. 105 da 

Constituição Federal.

A recorrente não fez o devido cotejo analítico, e assim não demonstrou as 

circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, com indicação da 

similitude fática e jurídica entre eles.

Diante do exposto, nego provimento ao Recurso Especial.

É como voto. 
É
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Números Origem:  00203708020108080024  024100203702  024100203702201600633062  24100203702  
24100203702201600633062

PAUTA: 16/02/2017 JULGADO: 16/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PEDRO FALCAO DIAS 
ADVOGADO : ANTÔNIO AUGUSTO DALLAPICCOLA SAMPAIO E OUTRO(S) - ES009588 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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